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Resumo  

As transformações na avaliação da Pós-graduação (PG), implementadas pela CAPES, em meados de 

1990, podem ser caracterizadas como uma quebra paradigmática. Uma das consequências mais 

visíveis desse processo foi a crescente intensificação do trabalho dos envolvidos com a PG, a partir da 

gradativa incorporação das chamadas Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC) no trabalho 

em geral e na relação orientador-orientando em particular. Esse movimento pode ser observado 

também com a implementação do Processo de Bolonha (PB), na União Europeia. A relação entre as 

exigências da CAPES e do PB e o papel que as TIC passaram a desempenhar serão nosso foco de 

análise. A partir de enquetes realizadas com pesquisadores brasileiros e europeus analisamos como a 

incorporação das TIC na PG veio materializando-se e suas decorrências à produção do conhecimento e 

às condições de vida/trabalho dos envolvidos nela. Por fim, questionamos a possibilidade de resgate da 

perspectiva omnilateral nesse processo. 

Palavras chave: Intensificação do trabalho; Processo de Orientação; TIC; CAPES; Processo de 

Bolonha. 

 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

Objetiva-se analisar o trabalho docente na pós-graduação (PG), com foco particular no  

processo de orientação, a partir do desdobramento de duas políticas: as do Sistema de 

Avaliação e Fomento da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), no Brasil e do Processo de Bolonha (PB), na União Europeia (UE).  Buscamos 

analisar como essas políticas interferem no trabalho docente e na produção do conhecimento 

entre os professores que atuam na PG, tanto em universidades brasileiras quanto em 

europeias.  Destacamos a temática da mediação  orientador-orientando e, sua relação com o 

tempo e as Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC) nesse processo.  

Conforme apontamos acima, com  as mudanças introduzidas pela CAPES na década 

de 1990, e com a implementação do Processo de Bolonha, na UE, nos 2º (mestrado - duração 

de dois anos) e 3º ciclos (doutorado – três anos), no início dos anos 2000, podemos afirmar 

que as relações orientador-orientando se alteraram profundamente. Saviani (2006, p. 158) é 
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categórico neste aspecto: “O problema nevrálgico do sistema de pós-graduação [é] a questão 

da orientação”
1
.  

A forma como as TIC foram introduzidas no processo, desempenham papel importante 

em todos os aspectos, em especial no nosso foco de análise, na relação orientador-orientando,  

na pressão pela redução do tempo para a conclusão de teses e dissertações e nas exigências de 

aumento da produtividade acadêmica, na melhoria das posições nos rankings por parte das 

universidades, dos programas, dos pesquisadores e pós-graduandos, bem como de toda uma 

série de outras questões que sintetizam o “trabalho intensificado nas federais” (SGUISSARDI 

e SILVA JR (2009), em geral e na PG em particular. 

Neste texto, sinteticamente, faremos uma breve historicização das transformações do 

capitalismo no final do século XX e suas dimensões atuais, considerando a transição do 

fordismo à acumulação flexível e como essas transformações atingiram e deram novos 

contornos à PG. Posteriormente, analisaremos algumas mudanças ocorridas no Ensino 

Superior (ES) no Brasil e na UE. Em seguida, utilizaremos alguns excertos das entrevistas 

com pesquisadores brasileiros e investigadores de universidades da UE, vinculados à PG, e 

identificaremos como se efetivou esse processo de incorporação das TIC e suas decorrências à 

produção do conhecimento e às condições de vida/trabalho dos envolvidos com a PG. A 

qualidade do conhecimento produzido e as consequências da intensificação do trabalho, a 

partir da inserção das TIC, aparecem frequentemente nos depoimentos dos entrevistados. 

No final desta breve contextualização, queremos deixar explícito que não 

consideramos a nova base macroeletrônica ou as TIC como variáveis independentes. Elas 

serão/mediarão aquilo que os agentes determinarem. Porém ressaltamos duas questões: 1) a 

pressão sobre os envolvidos com a PG é fortemente indutora, obrigando a um tipo de 

utilização das TIC que impede ou dificulta que aquilo que Neves (1991), citando Gramsci, 

afirma ao explicitar a necessidade de aderir ao movimento da história, sem, contudo deixar de 

dissernir-lhe as contradições; b) temos clareza sobre a aposta que foi feita a respeito das 

inovações para poupar trabalho, ampliar forças físicas e mentais (hardware e software) ou 

livrar o homem da “base miserável” de produção, como diz Marx (1989) nos Grundrisse e 

como alertava ao falar das Consequências sociais do avanço tecnológico (1980). Contudo, a 

                                                           
1
 Até o início dos anos 2000, poucas eram as obras que tratavam da temática da orientação, seja como tema de 

discussão ou de pesquisa. Pode-se citar Castro (1978) e Haguette (1994), com depoimentos ou análise-opiniões. 

Recentemente, diversos artigos e livros tratam diretamente da relação orientador-orientando e mediações. Veja-

se, por exemplo, as coletâneas organizadas por Bianchetti e Machado (2006) e Schnetzler e Oliveira (2010) e a 

obra de Mazzilli (2009), entre outros. Um texto que fala explícitamente da questão da orientação e da nova base 

tecnológica ou TIC é o de Chassot (2006): “Orientação virtual. Uma nova realidade”.  
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produção de uma nova base tecnológica e sua utilização, foram submetidas à lógica do 

capital, com as consequências que experimentamos e que buscamos analisar. 

 

 

ELEMENTOS DE CONTEXTO: O CAPITAL E SUAS RACIONALIZAÇÕES  

 

O capital, como uma “contradição em processo” (Mazzucchelli, 1985) e seus agentes e 

acólitos, promovem racionalizações que são necessárias para que o sistema se mantenha, 

apesar de sucessivas crises. Embora com novas estratégias, o sistema vem atualizando-se, a 

um preço cada vez maior e a pressões cada vez mais fortes sobre a classe trabalhadora. 

O modo concreto como estas modificações atingem os trabalhadores nos processos de 

acumulação do capital, explicita-se na análise dos princípios tayloristas e do sistema fordista 

de racionalização produtiva, considerados estratégias capitalistas que conduziram a uma 

maior dominação do trabalho, ao radicalizar a transferência do controle deste para o capital, 

aprofundando a alienação do trabalhador. 

Do mesmo modo, há um crescente processo de precarização do emprego e 

intensificação do trabalho que acompanham as mudanças nas condições técnicas e sociais de 

produção, em especial a partir da segunda metade do século XX no que diz respeito à base 

microeletrônica, para aumentar a força produtiva do trabalho. Com base na flexibilidade do 

aparato produtivo e em processos e no mercado de trabalho mais ajustados às flutuações da 

demanda, novos padrões produtivos mesclam-se ou substituem o padrão taylorista-fordista, 

implicando modificações nas relações de trabalho e nas práticas de poder organizacional.  

Contrapondo à rígida produção em massa, homogeneizada e verticalizada do sistema 

produtivo anterior, a  flexibilização de processos e loci de trabalho e a mobilidade geográfica, 

o novo padrão de acumulação flexível permite ao capital ajustar a produção aos requisitos da 

concorrência e transferir empresas ou subsidiárias para regiões de mais fácil controle do 

trabalho (HARVEY, 1994). 

Acerca do controle sobre o trabalho em diferentes espaços produtivos, o livro 

organizado por  Antunes e Braga (2009), com o sugestivo título: Infoproletários - 

Degradação real do trabalho virtual, evidencia a relação (nem sempre) oculta entre o uso de 

novas tecnologias e a imposição de condições de trabalho do século XIX no setor 

informacional, considerado um dos mais dinâmicos da economia moderna, no qual os 

trabalhadores vivenciam uma tendência crescente de alienação do trabalho.  
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A análise das relações nesses novos espaços de trabalho revela que a alienação e a 

dominação, próprias do capitalismo, reduzem as possibilidades de resistência dos 

trabalhadores no contexto social, econômico, político na atualidade. Porém, como são 

questões e relações contraditórias, permanecem presentes e possíves condições de luta 

histórica dos trabalhadores contra a exploração do capital. 

Os padrões produtivos da acumulação flexível, fórmulas da resposta capitalista à sua 

crise, para além do espaço empresarial, invadem os ambientes laborais e educacionais 

(BARRETO, 2011) por meio de métodos sofisticados de controle do trabalho, a partir de um 

leque das assim chamadas “tecnologias da educação”. 

Conforme Alves (2011) no padrão de acumulação flexível ocorre a substituição à 

coisificação típica da produção taylorista-fordista por uma nova lógica, que não se contrapõe 

à outra, mas que se mescla de controle e organização do trabalho. O autor vai denominar esse 

processo de  “captura” da subjetividade, por meio de um controle que articula mente e corpo 

do trabalhador.   

Todas essas transformações do trabalho atingem a capacidade de organização da 

classe trabalhadora nas suas lutas históricas. Em sua interpretação crítica sobre o capitalismo 

Marx (1989) trata destas tranformações como um movimento sistemático que visa à 

superação dos obstáculos colocados à expansão do capital, objetivando sua valorização.  

Retomando-se o final do século XIX, pode-se afirmar que este se encarrava, em meio 

a uma crise econômica que abalaria as convicções burguesas no modelo de crescimento da 

economia e desenvolvimento político, e ainda levaria a um processo de reorganização do 

capital e de seu sistema de dominação. A chamada “grande depressão” de 1873-1896 

introduziria um novo período na história do regime capitalista de produção denominado 

“capitalismo monopolista” e é neste regime que surge o movimento denominado “gerência 

científica” concebido por Taylor (1970) no final do século XIX, nos EUA, e amplamente 

difundido entre as potências europeias no início do século XX. O taylorismo propicia um 

aumento sem precedentes da produtividade do trabalho e do aprofundamento da subordinação 

do trabalhador ao capital.   

A introdução dos princípios tayloristas e do sistema de mecanização do processo 

produtivo e de reprodução da força de trabalho baseados naqueles princípios, conhecido como 

fordismo, enfrentou forte resistência dos trabalhadores no início do século XX devido à 

estruturação do sindicalismo operário. Porém, com o crescimento acelerado da produtividade 

do trabalho, a partir de1920 gerou-se taxas altíssimas de lucro, resultando em um movimento 

especulativo sem precedentes nos últimos anos da década, que gerou a crise econômica e 
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financeira de 1929, uma crise de superprodução. Para Gramsci (1976) esta crise foi mais 

violenta pois alcançou todas as camadas da população e entrou em conflito com os novos 

métodos de trabalho que vinham afirmando-se. 

Tudo isso provocou o recrudecimento da concorrência internacional e a redução de 

taxas de acumulação de capital no mundo capitalista avançado da década de 1960, resultando 

em uma exaustão do modelo de desenvolvimento econômico e do padrão de dominação de 

classe baseados no taylorismo-fordismo e no keynesianismo e, também, no processo de 

reorganização e expansão do capital (ALVES, 2011). 

O predomínio do keynesianismo favorece a instauração de um regime internacional 

relativamente estável, no qual os sustentáculos são o sistema de paridades fixas entre as 

moedas e o modelo fordista de produção e consumo de massa, que era bastante difundido e 

aceito. Durante essa fase, as relações políticas entre as classes sociais e o grau de soberania 

relativo das nações, asseguravam o respeito das empresas multinacionais às convenções 

estabelecidas e às relações que correspondem aos acordos salariais fordistas (CHESNAIS, 

1996). 

Na década de 1970 um conjunto de mudanças nas condições técnicas e sociais dos 

processos de produção é deflagrado pelo capital para enfrentar suas contradições internas e 

aumentar a força produtiva do trabalho. Surge, então, um novo padrão baseado na 

flexibilidade do aparato produtivo e em processos e mercados de trabalho mais flexíveis, 

como o de telemarketing e outros serviços, cada vez mais intesificados. 

É neste contexto de crise do padrão produtivo baseado na flexibilidade, uma das 

estratégias do capital para diminuir suas perdas, que iniciativas vão ser tomadas para garantir 

que as ´mudanças´ não coloquem em risco a continuidade do Sistema (NEVES, 2010). Na 

especificidade da nossa temática, é também a partir desse período, adentrando os anos de 

1990, que a relação orientador-orientando ganha novos contornos e vai desenhando-se de 

maneira diferenciada, tanto no que se refere às novas exigências para a universidade e à PG 

em particular, quanto no próprio dos trabalho dos envolvidos com a PG, em um processo de 

indução que passará a marcar indelevelmente as relações pessoais e institucionais no campo 

educacional. 

 

TRANSFORMAÇÕES DA/NA PÓS-GRADUAÇÃO EM MEADOS DE 1990: 

IMPLEMENTAÇÃO DE UMA NOVA RACIONALIDADE  

 

Brasil: A CAPES e suas racionalizações  
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Desde sua criação, na década de 1950, a CAPES tinha como prioridade a formação de 

professores para a atuação no ensino superior, especialmente nas universidades públicas. A 

criação da PG completa o conjunto de medidas voltadas à expansão da educação universitária 

no Brasil, que, nos anos de 1950 ainda era muito incipiente. 

A partir da queda do regime ditatorial e da retomada do processo democrático, com a 

institucionalização da chamada Nova República (1985), da aprovação de uma nova 

Constituição Federal, em 1988, e de uma nova Lei de Diretrizes e Bases  (n. 9394/96) para a 

educação brasileira, a educação formal foi impulsionada de uma maneira sem precedentes. 

Nesse contexto, além da expansão, em meados dos anos de 1990, a PG passa por um processo 

de mudança pelo qual os Programas de PG são induzidos a priorizar a formação de 

pesquisadores. Paralelamente, pela vinculação entre a avaliação e o financiamento, os 

Programas são submetidos a transformações que vão interferir tanto na vida/trabalho dos 

envolvidos com a PG, quanto na própria produção e veiculação do conhecimento (KUENZER 

e MORAES, 2005; SGUISSARDI e SILVA JR, 2009).  

Todavia, para além desta reorientação paradigmática relacionada à priorização da 

formação de pesquisadores, outras medidas são tomadas com o intuito de tornar a 

universidade mais contemporânea ao seu tempo, sendo que um dos principais desafios foi a 

inserção na chamada sociedade da informação ou do conhecimento (BINDÉ, 2007), mediante 

a incorporação das TIC (BIANCHETTI, 2008) em todos os setores produtivos, incluíndo o 

educacional, em função da forte conotação pragmática e utilitária a que passa a ser submetida 

a universidade. 

Tendo estas questões como pano de fundo é que focamos o como as TIC foram 

incorporadas e que mediação desempenharam na relação orientador-orientando. O que se 

pode afirmar é que as transformações foram profundas e atingiram os pesquisadores e os 

próprios pós-graduandos em aspectos como: a redução do tempo para a conclusão das 

dissertações e teses; a submissão de todas as áreas do conhecimento e de todas as regiões do 

país a um mesmo padrão/modelo de avaliação, apesar das diferenças entre elas; aumentaram 

as exigências para a produção e a veiculação do conhecimento, gerando o chamado 

“produtivismo acadêmico”, entre outras questões. Paralelamente, também são reconhecidos 

aspectos positivos em termos de democratização e acesso de dados e até de práticas 

inovadoras de orientação, como é o caso da “orientação virtual” (CHASSOT, 2006) ou da 

“orientação como uma aventura compartilhada” (ZILBERMANN, 2006). 
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União Europeia: O Processo de Bolonha 

 

O ano da “Declaração de Bolonha” foi 1999, quando os ministros da educação de 27 

países da UE se comprometeram a fazer seus sistemas de educação convergirem. A partir de 

então foram criadas bases para a construção do Espaço Europeu de Educação Superior 

(EEES) com o intuito de favorecer a competitividade internacional do sistema europeu de 

educação superior, com geração de empregabilidade. Porém foi no ano de 2000 que essa 

Declaração começou a ser colocada em prática e entra na agenda política da UE, visando 

construir as convergências necessárias para tornar o bloco europeu mais competitivo, 

convergente, harmônico e atrativo (KEELING, 2006) 

Para uma breve análise deste subitem, em termos de literatura optamos por subsidiar-

nos em três autores (DALE, 2001; ANTUNES, 2008; ROBERTSON, 2009), por enfatizarem, 

como esta última autora, que “Bolonha está globalizando-se” e os outros dois, por chamarem 

a atenção para os indicadores e iniciativas que apontam para a construção de “uma agenda 

globalmente estruturada” e para uma “nova ordem educacional mundial” na direção daquilo 

que Slaughter & Rhoades (2004), denominam de “academic capitalism”. Localizamos aqui 

pontos de aproximação entre a CAPES e o PB. 

Pelas projeções o PB estaria implementado no ano de 2010. Todos os países e 

universidades deveriam convergir na organização de um Framework (ADELMAN, 2008) no 

qual predominantemente estava previsto que a graduação passaria a ser de três anos, seguida 

de dois de mestrado (profissionalizante) e três para o doutorado, buscando assim, criar as 

condições para a mobilidade dos estudantes juntamente com a dos professores, a 

empregabilidade dos egressos e o reforço à competitividade internacional
2
 (AMARAL, 2005). 

Para analisarmos como essas mudanças vieram processando-se, utilizamos a literatura 

(DIAS SOBRINHO, 2009 entre outros) que trata de questionamentos sobre a qualidade do 

conhecimento produzido e as consequências da intensificação do trabalho, a partir das 

mudanças provocadas por esses processos e da inserção das TIC, com base nos estudos e 

pesquisa sobre “Educação Comparada” (ZEMELMAN, 2003; NÓVOA, 2009). De outro lado, 

buscamos, por meio da “Análise de Conteúdo” (BARDIN, 1977; QUEIROZ, 2004), 

manifestações de 90 entrevistados, pesquisadores e/ou coordenadores de Programas de Pós-

Graduação brasileiros e europeus, enfatizando a (re)organização do trabalho docente na PG, 

                                                           
2
 Reuniões de avaliação por parte da União Europeia, apontam que as metas não foram alcançadas e, por essa 

razão, foram reavaliadas e projetadas para 2020. 



36ª Reunião Nacional da ANPEd – 29 de setembro a 02 de outubro de 2013, Goiânia-GO 

tanto de pesquisa quanto de orientação, no que se refere à incorporação de tecnologias 

digitais, a partir das mudanças induzidas pela CAPES e pelo PB. 

No período compreendido entre 2000 a 2010, podemos constatar a presença de termos 

como: “internacionalização”, “cosmopolitismo”, “globalização” que reforçam e consolidam 

os objetivos presentes nestas políticas que emanam de uma “agenda globalmente estruturada” 

(DALE, 2001) e fazem parte da “nova ordem educacional mundial” (ANTUNES, 2008).  

Um aspecto importante sobre a internacionalização do ensino superior, que 

consideraremos a seguir, refere-se às potencialidades das tecnologias digitais neste processo. 

Há uma ênfase nas possibilidades de tratamento e difusão de informações, assim como sobre 

o potencial para a comunicação e a produção de conhecimento.  

A discussão está organizada a partir de depoimentos de professores/pesquisadores que 

atuam em Programas de Pós-graduação em Educação (PPGEs) com nota igual ou superior a 

cinco, na avaliação da CAPES, no Brasil e alguns que trabalham em Programas de 

universidades renomadas, na UE. Os dados serão apresentados e discutidos nos itens a seguir 

e apontam para a criação de uma nova dinâmica de trabalho na qual há o destaque para a 

extensão e a intensificação da jornada de trabalho, numa espécie de acoplamento da mais 

valia absoluta com a relativa. 

 

OS SENTIDOS DAS TIC NO PROCESSO DE ORIENTAÇÃO: AMPLIAÇÃO DA 

PRODUTIVIDADE E INTENSIFICAÇÃO DO TRABALHO 

 

A leitura das entrevistas realizadas com investigadores brasileiros e europeus, 

evidenciou a frequente presença da categoria tempo e o uso das TIC como estratégia de 

trabalho e, por isso, tornou-se necessário aprofundar a relação entre o tempo e as tecnologias 

no processo de orientação na PG. A relação entre o antes e o agora, foi assim expressa por um 

dos entrevistados: 

Eu acho que o mais importante era a qualidade do trabalho. A 

temporalidade com que ele era executado não tinha muita importância. Hoje 

tem uma inversão absoluta. A gente é prisioneira de uma temporalidade, de 

uma produtividade, prisioneira de um fluxo e aquilo que é o próprio 

exercício da construção teórica, da construção do pensamento, que tem 

totalmente outro tempo, porque é o tempo da criação, hoje  não existe. 

Além de referirem-se ao tempo, a maioria dos pesquisadores brasileiros e europeus 

ressaltam as facilidades que o uso das TIC provoca em relação a uma maior comunicação 

orientador-orientando. Apontam a economia de tempo e meios que permitem alcançar as 
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metas que antes pareciam impossíveis.
. 
Uma entrevistada de uma universidade da UE assim 

manifesta-se: “[...] De uma forma egoísta para mim é mais um lado positivo dos 

computadores, do virtual, por quê? Porque eu não tenho tempo real para reunir com os meus 

30 orientandos, percebes? Não tenho”.  

Os entrevistados, em seus depoimentos, oscilam entre dois aspectos: as facilidades que 

estas tecnologias engendram para o trabalho acadêmico - armazenamento e organização de 

dados, comunicação instantânea, acesso online a dados e documentos - e a intensificação do 

trabalho que provocam. Uma pesquisadora brasileira reforça as possibilidades abertas para o 

trabalho na PG com o desenvolvimento das TIC:    

Temos hoje uma ferramenta extraordinária vinda das novas tecnologias e 

que precisa entrar como estratégia metodológica de trabalho, para fazer 

avançar nossa performance seja como orientando, como orientador ou 

como alguém que está obrigatoriamente no processo de aprendizagem 

contínua, situado em um mundo que se moderniza, que se sofistica demais e 

onde precisamos racionalizar esforços e tempo, sem perder a qualidade. 

Não tenho muita inserção nisso, mas comecei a discutir com alguns 

orientandos sobre como podemos utilizar a videoconferência, produtos 

disponíveis em DVDs, em sites, como interagir com orientações conjuntas 

sem precisar estar no mesmo espaço físico. 

 

       Alguns pesquisadores brasileiros relatam experiências de “orientação virtual”. Um 

deles justifica: “foi quase toda ela feita pela internet em uma época que só existia internet 

discada e mandávamos arquivos que levavam tempo para baixar”. O pesquisador explicita 

ainda: “nós tivemos poucos encontros presenciais, mas era uma pessoa com muita 

capacidade de estudo. Mandávamos muito material pelo correio, também. Eu até escrevi um 

pouco sobre essa orientação.Esta orientanda de mestrado de então, hoje é doutora”. 

Convergindo com relação a esse aspecto, outra pesquisadora refere-se à orientação virtual 

como uma prática positiva “porque permite fazer uma orientação muito mais próxima, muito 

mais regular,mais freqüente”. 

Por outro lado, grande parte dos entrevistados afirma que o trabalho presencial vai 

sendo substituído pelo trabalho virtual, sendo que este último, por vezes, exige muitas horas 

que nem sempre fazem parte do contrato de trabalho. Um dos entrevistados afirma: “[...] eu 

acho que é muito difícil imaginar uma orientação totalmente virtual. Não acho um caminho 

totalmente bom. O processo de orientação tem dimensões que digamos, por via eletrônica, tu 

não consegues captar”. Em contrapartida, um entrevistado espanhol assim comenta seu 

trabalho de orientação, depois de informar que está orientando umas 15 teses online: “Quer 

dizer que as quatro da tarde chega um e-mail com um arquivo e as oito me vem outro 
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dizendo: „Você leu?‟ „Mas você, contudo, não me respondeu‟! E no terceiro dia acabo por 

responder-lhe”. 

Os entrevistados reforçam que há muitas sessões de orientação sendo realizadas em 

sua maior parte online, porém, ainda existem professores que não aderiram ou incorporaram 

esse novo modelo de orientação, apresentando motivos diversos. “[...] talvez eu seja 

antiquado, porque eu sempre pedi aos estudantes para apresentarem cópias impressas. Eu 

não leio online e eu não posso fazer esse tipo de leitura cuidadosa a partir de um ecrã de 

computador e fazer comentários”, afirmou um entrevistado. A não incorporação da 

orientação virtual está relacionada ao que os pesquisadores consideram uma perda do contato 

direto, face-a-face, que para a maioria dos  investigadores, sejam brasileiros ou europeus, é 

essencial no processo de orientação onde “tem que vir, sentar, consolidar coisas. Há aspectos 

que precisam ser falados, tratados face-a-face”. 

Entre os entrevistados europeus e brasileiros constatamos uma preocupação com o 

crescente número de e-mails que têm que responder e as demandas que suscitam: “conto 

diariamente com 100 e-mails, dos quais 20 são spam e 20 não-urgentes, mas tenho que 

responder a 40 deles em  uma semana. Destes, 20 são  urgentíssimos e 20 podem esperar até 

três dias, mas levam arquivos incorporados, muito volumosos”. E,  juntamente com essa 

informação, enfatizam as estratégias (denominadas de “microrresistências”) que estão 

desenvolvendo para lidar com esta invasão: “(micro)resistências que eu utilizo, ainda de 

maneira não de todo refletida, porém de modo estratégico: alguns e-mails, simplesmente os 

deixo ´morrer´. Alguns outros, particularmente, quando faço viagens ao exterior, não os 

leio”. 

A partir destas manifestações dos entrevistados e analisando como eles se referem à 

incorporação ou não das TIC no processo de orientação e as mediações que estabelecem com 

o tempo e essas tecnologias, consideramos importante analisar como esses envolvidos com a 

PG – não somente professores - se relacionam com o tempo, tendo como base algumas 

manifestações presentes na literatura. 

 

A temporalidade na/da PG em questão 

 

Para Araújo (2007, p. 177): 

O doutorado é uma fase muito exigente. Envolve-se trabalho criativo e 

original e implica horas de entrega à pequisa e criação científicas. Não 

obedece, por isso, à estandartização. Por mais que as tarefas estejam 
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planeadas com antecedência, é impossivel prever a sua duração. [...] Tudo 

isso acontece não só porque se trata de um trabalho com grau elevado de 

certeza, mas também devido à acumulação de papéis dos próprios 

doutorandos dadas as exigências profissionais, pessoais e familiares. 

A acumulação de exigências dessa fase faz com que – no caso aqui, os doutorandos -

utilizem algumas estratégias para que o processo possa ser concluído com êxito, 

principalmente quando o tempo lhes parece escasso. Porém, tanto pós-graduandos, conforme 

a literatura, quanto os entrevistados, afirmam que controem estratégias “de sobrevivência”, 

utilizando-as para cumprir  prazos e adequar-se a exigências. 

Além de conseguir adequar o tempo às exigências dessa fase, é preciso também 

adequá-lo aos outros tempos, pois é preciso separar o de dedicação à tese e orientação, desses 

outros tempos, sejam eles relacionados ao trabalho profissional ou à vida pessoal.  

Mas se parece impossível escapar da pressão temporal que é  exercida em relação ao 

trabalho e sobre a vida das pessoas, na medida que estas acabam se ´habituando´ ou 

´naturalizando´ algo que é histórico e socialmente construído, seria tempo de buscar 

estratégias de retomar o controle perdido sobre o tempo ou de lidar com ele de outra forma 

que não seja esta que é (im)posta. Para Thompson (1991, p. 82) isto traz implicações uma vez 

que 

se a noção do tempo útil se tornar menos compulsiva, os homens terão de 

voltar a aprender algo da arte de viver que perderam na Revolução 

Industrial: o modo de preencher os interstícios dos seus dias com relações 

pessoais e sociais mais ricas, mais repousantes; o modo de quebrar uma vez 

mais as barreiras entre o trabalho e a vida pessoal. 

 

De forma mais insinuante do que homogênea, a partir das  entrevistas realizadas, 

percebeu-se uma nova maneira de os entrevistados relacionarem-se com o tempo, na busca de 

fazer frente a pressões a que estão submetidos no processo do seu trabalho. Percebe-se, 

contudo, que as saídas são ainda predominantemente individuais, quando não quixotescas, 

uma vez que processos coletivos, mais promissores, ou foram interrompidos ou estão em 

refluxo.  

E é preocupante observar que, além dos investigadores, dos orientadores, os próprios 

neo-doutores ou doutorandos, de uma forma que se pode denominar de compulsória, estão 

´aderindo´ ou estão sendo levados a isto, nesse processo de pressão sem precedentes. 

Sguissardi e Silva Júnior (2009, p. 55) alertam: 

Observem-se os jovens que se doutoram depois da vigência do atual Modelo 

Capes de Avaliação, implantado a partir de 1997. Hoje parecem muito mais 

adaptados ao produtivismo acadêmico, à competitividade, além de estarem 

sendo induzidos pela suposta elite de “intelectuais gestores”. Parecem 
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continuar sua formação de pós-graduandos, isto é, o “aluno de pós-

graduação, ele também é um agoniado”.  

 

Enfim, estamos todos frente a um processo que deixa muito a desejar em termos de 

trabalho e de vida digna, em função de um produtivismo frente ao qual não há margem de 

barganha ou manobra. Parece que a máxima é ´assumir ou assumir´ essas estratégias 

produtivistas que estão se tornando hegemônicas. E como um reforço para o predomínio desta 

forma de envolver-se com a PG, há uma pletora de hard e softwares, como ferramentas 

tecnológicas disponíveis, que contribuem para aumentar a capacidade física e mental, mas 

que, de outra parte, trazem consequências. Por exemplo, ao referir-se às TIC Powers (2012, p. 

16) alerta: “Quanto mais elas se multiplicam, mais nos sobrecarregam. Pouco a pouco nossa 

jornada de trabalho parece cada vez mais insuficiente. Quando carregamos um aparelho 

portátil, o mundo digital (e as pessoas) vai junto”. Contudo afirma serem  as próprias pessoas 

que fazem opções e, quando há uma conexão, mudam a vida cotidiana, tornando-a mais 

tumultuada.  

Portanto, mesmo com os aspectos facilitadores que as TIC podem proporcionar, 

convergimos com Powers (2012, p. 17): “[...] estamos perdendo algo de grande valor, uma 

maneira de pensar e de se mover pelo tempo que pode ser resumida em uma única palavra: 

profundidade. Profundidade de ideias e de sentimentos, profundidade nas relações, no 

trabalho e em tudo que fazemos”. E esta perda torna-se mais dramática quando se tem 

presente que o seu motor é a intensificação do processo de trabalho, com consequências para 

este e para a vida como um todo. 

 

UM PONTO DE CHEGADA QUE PODE SER DE PARTIDA... 

 

A análise das entrevistas possibilita-nos fazer constatações acerca do sentido das 

tecnologias digitais para o trabalho docente, particularmente dos envolvidos com a PG e a 

incorporação ou não das TIC no processo de orientação. A maioria dos entrevistados destaca 

aspectos positivos nas novas políticas de PG e sua relação com as tecnologias digitais, 

citando: facilidade de acesso a bancos de dados; ampliação da quantidade e da qualidade na 

socialização das pesquisas; multiplicação dos trabalhos em rede com instituições nacionais e 

internacionais, entre outros aspectos. Por outro lado convergem nas críticas acerca das 

transformações na organização do trabalho acadêmico serem abrangentes e implementadas 

em pouco tempo, trazendo repercussões na forma e organização do trabalho e na vida pessoal 

e social.  
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Verificamos que o cotidiano de trabalho dos entrevistados, permeado pelas demandas 

e exigências oriundas das políticas implementadas pela CAPES e pelo Processo de Bolonha, 

não propicia espaços e condições específicos para a incorporação dos artefatos tecnológicos 

disponíveis, uma vez que na universidade não se conta com o que há de mais avançado em 

termos de inovações tecnológicas. Embora os entrevistados reconheçam pontos positivos a 

partir da incorporação das TIC, não deixam de ver nelas também aspectos indutores de 

pressões e exigências sobre seu trabalho e vida privada, com graus de atentadoras 

intensificações, como tão radicalmente apontam (TREIN e RODRIGUES, 2012), entre outros.  

Dentre as mediações tecnológicas presentes no trabalho dos envolvidos com a PG, 

convergentemente é apontado o correio eletrônico, como sendo aquele meio de comunicação 

virtual que congrega e corporifica as principais pressões e exigências, visto que é por ele que 

chegam as solicitações que definem os espaços e tempos de trabalho e não-trabalho dos 

pesquisadores.  

Constatamos, e os entrevistados reforçam, que as mudanças implementadas no 

processo de orientação trouxeram a agregação de um maior número de tarefas ao trabalho do 

professor/pesquisador. Além disso, suas falas apontam que o acréscimo de tarefas acadêmicas 

tem gerado a intensificação do trabalho dos pesquisadores e a sensação de um estado de 

impossibilidade de atender as demandas no tempo de que dispõem, gerando consequências, 

como as denunciadas por Sguissardi & Silva Jr (2009).  

Por fim  podemos afirmar que será necessário um certo tempo para que as TIC sejam 

incorporadas no trabalho docente na PG, particularmente no processo de orientação. Uma 

análise que adere ao movimento da história, sem deixar de apreender-lhe as contradições 

(NEVES, 1971)  poderia contribuir para que as TIC fossem compreendidas como criações 

humanas que deveriam ser disponibilizadas a todos e colocadas a serviço da melhoria das 

condições de produção e da veiculação do conhecimento, bem como do desiderato de poupar 

esforços e tempo de trabalho a fim de que a perspectiva da omnilateralidade possa ser 

recolocada como telos a ser materializado. 
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